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Apelação interposta da sentença pela qual o Juízo da 2ª Vara Federal da Bahia/BA que condenou José Souza dos Santos e Francisco Melo da Silva a 2 (dois) anos e 08 (oito) meses de reclusão e multa pela prática do crime previsto no art. 171, § 3º, do CP.

Narra a denúncia, em síntese, que os réus apresentaram relatório médico falso junto ao INSS com o intuito de perceber o benefício de auxílio doença.

Aduzem em seus apelos ausência de provas a ensejar um decreto condenatório. Alternativamente, pugnam pela redução da pena ao mínimo legal.

Nada tenho a acrescentar ao relatório.

I

A decisão do juiz deve “encontr[ar] respaldo no conjunto de provas constante dos autos.” (STF, AO 1047 ED/RR, Rel. Min. JOAQUIM BARBOSA, Tribunal Pleno, julgado em 19/12/2008, DJe-043 06-03-2009. Grifei.) Dessa forma, os elementos probatórios presentes nos autos devem ser “vistos de forma conjunta” (TRF 1ª Região, ACR 2003.37.01.000052-3/MA, Rel. Desembargador Federal OLINDO MENEZES, Terceira Turma, DJ de 26/05/2006, p. 7; STF, RHC 88371/SP, Rel. Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 14/11/2006, DJ 02-02-2007 P. 160; RHC 85254/RJ, Rel. Min. CARLOS VELLOSO, Segunda Turma, julgado em 15/02/2005, DJ 04-03-2005 P. 37), e, não, isolada. Efetivamente, é indispensável “a análise do conjunto de provas para ser possível a solução da lide.” (STF, RE 559742/SE, Rel. Min. ELLEN GRACIE, Segunda Turma, julgado em 28/10/2008, DJe-232 05-12-2008. Grifei.)

Na espécie, as provas contidas nos autos foram analisadas de forma criteriosa e crítica pelo eminente Relator que ressaltou que o conjunto probatório comprova, de forma inequívoca, que os acusados forjaram serem portadores de doença neuropsicológica para obterem indevidamente o auxílio-doença. Mantida com acerto a sentença condenatória.
II

A fixação da pena, salvo ilegalidade ou abuso de poder flagrantes, constitui atividade confiada ao juízo da condenação. (STF, HC 67791/RJ, Rel. Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, julgado em 24/04/1990, DJ 19-02-1993 P. 2035; HC 88284/SC, Rel. Min. CEZAR PELUSO, Segunda Turma, julgado em 24/04/2007, DJe-032 08-06-2007 DJ 08-06-2007 P. 46; HC 61178/SP, Rel. Min. RAFAEL MAYER, Primeira Turma, julgado em 16/12/1983, DJ 17-02-1984 P. 1679; RHC 112706, Rel. Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 18/12/2012, DJe-044 07-03-2013.) Em suma, “[a] individualização da pena, como atividade discricionária do julgador, será revista apenas nos casos de manifesta ilegalidade ou arbitrariedade, quando não observados os parâmetros estabelecidos na legislação de regência (arts. 59 a 71 do Código Penal) e o princípio da proporcionalidade.” (STJ, HC 342.319/RJ, Rel. Min. RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 05/04/2016, DJe 15/04/2016.) Na mesma direção: STJ, HC 425.504/RJ, Rel. Min. REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 12/12/2017, DJe 18/12/2017.

Nesse contexto, a sanção  reexaminada pelo eminente Relator  e redimensionada está devidamente justificada nas circunstâncias particulares do presente caso em obediência aos arts. 59 e 68 do CP. Com isso, o quantum foi corretamente diminuído a patamar necessário e suficiente para reprovação e prevenção do crime, ficando fixado em 1 (um) ano e 04 (quatro) meses de reclusão e 12 (doze) dias-multa.

III

À vista do exposto, acompanho o voto proferido pelo eminente Relator.

Desembargador  Federal CÂNDIDO RIBEIRO 
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